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UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA - UFPB 
CENTRO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS - CCJ 

DEPARTAMENTO DE DIREITO PÚBLICO – DDPu 
Disciplina: DIREITO DA SEGURIDADE SOCIAL 

Código da disciplina: 1501231 Carga Horária: 60h  
Semestre letivo: 2020.2 Matrícula: Nota: 
Professor: Anne Augusta Alencar Leite 

Programa ministrado pelo Departamento    
de Direito Público, do Centro de Ciências       
Jurídicas da Universidade Federal da     
Paraíba, no curso de _______________,     
no semestre letivo de _________, com      
carga horária de _____ horas-aula. 
João Pessoa, _____/_____/_____ 
Servidor :  

1. EMENTA 
Aspectos introdutórios. Evolução histórica. Conceito. Autonomia. Relações jurídicas. Fontes e          
princípios. Plano de benefícios: segurados, dependentes e prestações. Infortunística. Plano de           
custeio: contribuições sociais, arrecadação e fiscalização. Isenção e prova de inexistência de            
débito. Noções básicas de processualística administrativa e judicial. 

2. OBJETIVOS 
Geral: analisar a estrutura da seguridade social conforme os ditames constitucionais, dentro do tripé              
da saúde, assistência social e previdência. 
Específicos: demonstrar a relação jurídica da seguridade social; conceituar os institutos capitais do             
sistema. 

3. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO C.H. 
3.1 Direitos sociais, ordem social e a seguridade social. 
3.2 Da ordem social. 
3.3 A seguridade social: conceito, aspectos introdutórios. 
3.4 Da previdência social à seguridade social: antecedentes históricos; período de formação;            
modelo Bismarckiano; período de universalização; modelo Beveridgeano; período de         
reestruturação. 
3.5 Princípios constitucionais específicos da seguridade social: princípio específico implícito;          
princípios específicos explícitos. 
3.6 Sistema de financiamento e custeio da seguridade social: forma indireta e direta. 
3.7 Sujeitos da seguridade social: sujeito ativo. 

20h 

3.8 Sujeitos da seguridade social: sujeitos passivos diretos 
3.8.1 Contribuinte obrigatório (empregado, empregado doméstico, segurado especial,        

contribuinte individual e trabalhador avulso). 
3.8.2 Contribuinte facultativo. 

3.9 Sujeitos da seguridade social: sujeitos passivos indiretos; 
3.10 Contribuições sociais; 
3.11 Assistência social; 

20h 

3.12 Saúde. 
3.13 Previdência social: benefícios em espécie. 20h 
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3.14 Isenção e prova de inexistência de débito. 
3.15 Noções básicas de processualísticas administrativas e judiciais. 
4. COMPETÊNCIAS E HABILIDADES A DESENVOLVER 
Reconhecer os princípios e institutos jurídicos do direito da seguridade social;  
Analisar as normas previdenciárias; Aplicar as normas de seguridade na gestão administrativa e na              
esfera judicial. 
Estudar os órgãos e agentes da seguridade social; Compreender a importância do direito da              
seguridade para a ordem jurídica brasileira. 

5. METODOLOGIA E RECURSOS DIDÁTICOS 
Aula expositiva e dialogada com a abordagem dos manuais jurídicos e da legislação. Discussões              
práticas de exemplos cotidianos instigação à análise crítica. Atividades contínuas acompanhadas           
de pesquisas acerca dos temas abordados. 
As técnicas de ensino-aprendizagem contarão com a reciprocidade dos discentes, monitores (se            
houver) e docentes na pesquisa, leitura e análise de textos; estudo de casos e debates. 
Os materiais utilizados no processo de ensino-aprendizagem serão: quadro, pincel, slides, DVD. 

6. AVALIAÇÃO 
Aplicação de provas escritas dissertativas ou de múltipla escolha que instigam o raciocínio do              
discente para questões contemporâneas, aplicação prática do conhecimento. 
Eventualmente, outras avaliações podem ocorrer no decorrer do curso, tais como as orais e outras               
resultantes da aplicação de exercícios contínuos. 

7. BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
KERTZMAN, Ivan. Curso prático de direito previdenciário. 11. ed. rev. ,ampl. e atual. Salvador:             
JusPODIVM, 2014. 688 p. 
MARTINEZ, Wladimir Novaes, Principio de Direito Previdenciário3 ed. 1985  
MAIA, Zena Hana Yamaoka Mariz. Beneficio de prestação continuada: amparo social, requisitos            
para sua concessão. São Paulo: Atlas, 2005. 
SANTOS, Severino Pessoa dos. A crise da Previdência Social Brasileira, a reforma constitucional,             
tendências e perspectivas. São Paulo: Atlas, 2005. 

8. REFERÊNCIAS COMPLEMENTARES 
AMADO, Frederico Augusto Di Trindade. Direito e Processo Previdenciário Sistematizado. 6.ª ed.            
Salvador: JusPodivm, 2015. 
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ed. São Paulo: Conceito Editorial, 2012. Complementar. 
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